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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1343/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 
dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e 
ao serviço dos trabalhadores domésticos. 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 
7.853 de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 
 
- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de 
dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que 
especifica, e da outras providencias. 
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- Lei Municipal nº 16.605, de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas em cemitérios localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras; 
 
- Lei Municipal nº 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre o direito de 
pessoas com deficiência ingressarem e permanecerem com cão de assistência em 
locais de uso público ou privado no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.447, de 9 de setembro de 2020, que autoriza ações integradas 
para indicação de recursos de tecnologia assistiva para os alunos com deficiência, nos 
estabelecimentos de ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.660, de 5 de outubro de 2021, que institui o uso da bengala 
branca e vermelha como meio adequado para identificar pessoas com surdo-cegueira 
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.754, de 24 de janeiro de 2022, que assegura às pessoas com 
deficiência auditiva ou surdas, que estejam gestantes ou sejam vítimas de violência 
doméstica ou sexual, o direito a acompanhante ou atendente pessoal, bem como 
estabelece a obrigatoriedade das instituições de saúde localizadas no âmbito do Município 
de São Paulo disponibilizarem os meios adequados para a garantia do acesso à 
informação durante o atendimento. 

 
- Lei Municipal nº 18.224, de 9 de janeiro de 2025, que assegura todas as informações 
e direito de atendimento às pessoas com deficiência auditiva por meio da Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS em todas as instituições públicas municipais de São 
Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 54.655, 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal 
de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência – Plano São Paulo Mais 
Inclusiva; 
 
- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta, no Município de São Paulo, a 
aplicação da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
 
- ´PL 1199/25, que institui a política municipal "SP+Conectada e Carregada", visando 
garantir o acesso universal e gratuito a pontos de recarga para cadeiras de rodas 
elétricas e outros equipamentos de mobilidade pessoal motorizados no Município de 
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São Paulo; estabelece a obrigatoriedade de sua instalação em edificações públicas e 
locais de grande acesso de pessoas, bem como em espaços públicos abertos; define 
padrões técnicos em conformidade com as normas ABNT NBR 9050, NBR 5410, NBR 
17019 e NBR IEC 61851-1. 
- PL 1115/25, que institui o Programa Municipal de Acesso a Tecnologias Assistivas – 
"São Paulo Inclusiva", por meio da criação do Banco Municipal de Tecnologias 
Assistivas, e dá outras providências. 
 
- PL 257/21, que institui o programa “Oficina de Manutenção Móvel”, que consiste na 
prestação de serviços gratuitos de manutenção e reparos em cadeiras de rodas 
manuais e/ou motorizadas, órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, como 
muletas, bengalas e andadores às pessoas com deficiência de São Paulo, e dá outras 
providências 
 
- PL 164/19, que dispõe no âmbito do Município de São Paulo sobre obrigatoriedade 
nas UBS de profissionais especializados em próteses removíveis e no seu 
fornecimento, e dá outras providências. 
 
- PL 543/14, que dispõe sobre registro e certificação das próteses e órteses 
comercializadas ou fornecidas pelos serviços de saúde privados ou públicos no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 16 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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